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Introdução

Um dos pressupostos econômicos mais rele-
vantes na atualidade é o de que o desenvolvimento 
econômico depende de uma integração qualifica-
da à economia mundial. Duas questões relevantes 
compõem esse pressuposto: abertura ao mercado 
mundial e inovação. No passado, a internaciona-
lização estava restrita às grandes empresas; hoje, 
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) 
envolvem-se crescentemente no mercado global, 
não apenas por meio de intercâmbio comercial, 
mas também de parcerias, oferta de serviços pós-
-venda, criação de franquias, entre outras ativida-
des. Porém, para ser bem-sucedidas em mercados 
estrangeiros, é necessário que as MPMEs apresen-

tem vantagens competitivas baseadas em inovação, 
complexidade e/ou sofisticação dos produtos e ser-
viços oferecidos, isto é, sejam MPMEs inovadoras 
ou intensivas em conhecimento.

A internacionalização de MPMEs inovadoras e/
ou intensivas em conhecimento cresceu significati-
vamente – em razão da globalização e da difusão de 
novas tecnologias –, adquirindo relevância mundial 
nas últimas décadas, tornando o fenômeno uma área 
de interesse acadêmico, conforme demonstrado por 
publicações científicas como o Journal of Internatio-
nal Studies, que passou a dedicar espaço para o “em-
preendedorismo internacional”, e o periódico Jour-
nal of International Entrepreneurship, especializado 
no assunto, apenas para citar dois exemplos.

O crescimento desse fenômeno resulta da 
emergência de um novo paradigma que configura a 
chamada nova economia, em que conhecimento e 
inovação são considerados uma vantagem compara-
tiva por excelência e, portanto, motor da economia. 
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Tais MPMEs assumem um novo papel ao ser 
reconhecidas como fator impulsionador da atividade 
inovadora e, dessa forma, são consideradas a verda-
deira novidade do capitalismo atual (Johnson, 2004; 
Rialp et al.,2005; Zahra, 2005; Ruzzier et al., 2006; 
Saxenian e Sabel, 2008; Whittaker, 2009). 

O tema constitui área de interesse, consideran-
do-se que a internacionalização tende a qualificar 
as empresas envolvidas, criando possibilidades para 
a transferência de tecnologias e para o desenvolvi-
mento de capacidades para a criação de valor, fato-
res que contribuem para dinamizar a economia. A 
sociologia poderá contribuir de maneira relevante 
para melhor compreensão do fenômeno, ao ir além 
da análise sobre os condicionantes econômicos e 
assim revelar a importância de fatores sociais, polí-
ticos e culturais na sua definição.

Neste artigo, o foco encontra-se em uma di-
mensão do contexto da nova economia, a saber, a 
internacionalização de MPMEs no Brasil, onde esse 
processo vem ocorrendo timidamente. 

Rialp et al. (2005) chamam a atenção para o 
fato de que as formulações teóricas acerca do cres-
cimento da internacionalização de MPMEs inova-
doras e/ou intensivas em conhecimento baseiam-se 
nas experiências de países como Estados Unidos, 
Austrália, Canadá, Suíça, Irlanda, Nova Zelândia, 
Grã-Bretanha, Alemanha, França, Espanha, Israel 
e países nórdicos. Os autores afirmam que futuras 
pesquisas deveriam ser feitas em países não desen-
volvidos para confirmar que não há especificidade 
geográfica no fenômeno da internacionalização 
dessas empresas (Rialp et al., 2005, p. 156). 

O estudo cujos resultados são apresentados 
neste artigo inspirou-se nessa afirmação e busca 
avaliar em que medida as particularidades da reali-
dade econômica e político-cultural do Brasil se re-
fletiriam na configuração do fenômeno investigado.

O artigo está dividido em duas partes: na 
primeira, realizam-se breves considerações con-
ceituais sobre o fenômeno em estudo – empreen-
dedorismo internacional – e são mostradas as 
ações promovidas pelo Estado brasileiro na ten-
tativa promover o catching up; na segunda, apre-
sentam-se resultados da pesquisa que sugerem, 
ao final, algumas considerações.

Internacionalização e empreendedorismo 
internacional

Internacionalização é um conceito geral que 
inclui diferentes atividades, desde exportação de 
produtos/serviços ou estabelecimento de joint ven-
tures e subsidiárias no exterior, até contratação de 
empresas e outros tipos de arranjos, como coopera-
ção entre empresas para desenvolvimento de ativi-
dades de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). Nes-
te estudo, utilizou-se o sentido geral do conceito, 
sem limitar as atividades econômicas internacionais 
a operações comerciais, mas considerando os de-
mais tipos referidos de relações entre empresas.

A internacionalização beneficia as empresas: 
diversifica os mercados, favorece a aquisição de 
novos conhecimentos tecnológicos e estratégias  
de negócios, bem como impõe maior qualificação à 
produção e aos serviços, o que tende a estimular a 
inovação. Esses fatores atuam como fontes de van-
tagem competitiva para as empresas.

Destaca-se, na forma de internacionaliza‑ 
ção atual, o processo de descentralização e colabo-
ração em atividades de P&D, estimulado pelas no-
vas tecnologias: de diferentes locais, independente 
da distância geográfica, observa-se a reunião de ta-
lentos, experts e compartilhamento de recursos, na 
busca de solução de problemas complexos.

Empreendedorismo internacional não é um 
fenômeno novo, a novidade está em seu crescimen-
to e relevância recentes, como evidencia a exten-
sa literatura sobre o tema “internacionalização de 
MPMEs inovadoras”.1 No Brasil, no entanto, ele 
é praticamente ignorado ou aparece de forma mo-
desta na área da sociologia, mas com potencial de 
aumento dessa abordagem. 

No que se refere ao empreendedorismo, este 
é um conceito controverso, não sendo possível de-
senvolver os argumentos em torno da questão no 
âmbito deste artigo.2 Considerando-se estudos so-
bre empreendedorismo internacional, identificam-
-se diferentes abordagens. 

Nos anos de 1970, o processo de internacio-
nalização foi concebido como um continuum (o 
chamado “modelo Uppsala”; Johanson e Vahlne, 
1977), em que o deslocamento da empresa ocor-
reria gradualmente, do local ao regional e ao inter-
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nacional, após a consolidação no mercado domés-
tico. Essa abordagem considera a importância das 
distâncias cultural e geográfica: quanto menores, 
mais rápida e bem-sucedida seria a internacionali-
zação (Kuemmerle, 2005). Tal perspectiva tem sido 
criticada por conceber o empreendedorismo inter-
nacional como um processo/ciclo que evolui de 
um estágio a outro, em resposta a estímulos, pres-
supondo que estímulos semelhantes produziriam 
respostas padronizadas. O contra-argumento é de 
que na era das tecnologias da informação e comu-
nicação e da globalização, a trajetória internacional 
de uma empresa é menos suscetível às distâncias 
geográficas e culturais e tende a não seguir uma 
trajetória evolutiva (Johanson e Wiedersheim-Paul, 
1975; Numella, Saarenketo e Puumalainen, 2004; 
Kuemmerle, 2005).

Quanto às abordagens atuais, encontram-se as 
que destacam aspectos estruturais ou, como alguns 
preferem denominar, forças habilitadoras da atua-
lidade: por exemplo, menor custo e maior rapidez 
no transporte de pessoas e mercadorias (Oviatt e 
McDougall, 1999). Argumenta-se, em oposição, 
que os fatores estruturais necessitam de forças 
motivadoras, como oportunidades de exploração  
de novos mercados; incentivos públicos no país de 
origem; compartilhamento de conhecimentos e de 
custos de pesquisa; concorrentes nacionais interna-
cionalizados; entrada de concorrentes estrangeiros 
no mercado doméstico. Nesse contexto, destaca-se 
a importância de instituições facilitadoras que pos-
sibilitem intercâmbio sistemático de informações 
relevantes entre empreendedores e associações em-
presariais, consultores, provedores de capital de ris-
co e organizações científicas. O empreendedorismo 
internacional é, dessa forma, concebido como um 
processo coletivo (Kalantaridis, 2004 apud Herr-
mann, 2010). Nesse mesmo registro, a qualidade 
das instituições é reconhecida como fator decisi-
vo, visto que influenciaria as decisões sobre inves-
timentos, organização da produção e estratégias e 
políticas de desenvolvimento. 

Alguns autores consideram, contudo, que a 
existência dos fatores referidos não necessariamente 
garantiria o êxito do processo de internacionaliza-
ção, pressupondo que características subjetivas do 
empreendedor (personalidade, valores, atitudes e 

comportamentos) é que definiriam a percepção e 
interpretação – favorável ou não – aos incentivos 
disponíveis, transformando-os (ou não) em toma-
das de decisão (Voerman, 2003; Oviatt e McDou-
gall, 2005).

Outras abordagens destacam a importância do 
“capital social” de que dispõe o empreendedor –  
acesso à informação sobre oportunidades inter-
nacionais mediante conexões e interações sociais, 
anteriores às transações econômicas (experiência 
pessoal de vida, como educação ou trabalho no ex-
terior) –, o que resultaria em maior capacidade de 
identificar possibilidades estruturais e motivacio-
nais para o desenvolvimento da internacionaliza-
ção dos empreendimentos (Ferrary e Granovetter, 
2009; Granovetter, 2000; Martinelli, 2009). 

A abordagem de redes é considerada uma fer-
ramenta útil para melhor compreender o processo 
de empreendedorismo internacional, uma vez que a 
participação em redes contribuiria para a identifica-
ção de oportunidades de negócios e de sua exploração 
bem-sucedida. A análise baseada na constituição de  
redes permitiria identificar laços externos –  
econômicos e não econômicos – que as empresas 
mantêm. Contudo, Rossiter (2003) parece correta 
ao chamar a atenção para o fato de que a aborda-
gem de redes tende a privilegiar a natureza das rela-
ções organizacionais entre atores e a ignorar outros 
fatores, por exemplo, ambiente institucional, posi-
ção da empresa e seus recursos, assim como o papel 
do empreendedor individual. 

Neste estudo descritivo e exploratório, julgou-
-se que a abordagem multidimensional – que con-
sidera uma combinação de fatores incluindo o con-
texto econômico-institucional, características dos 
agentes, além de diferentes níveis de análise (econô-
mico e não econômico, estrutural e individual/sub-
jetivo) – seria a mais adequada para compreender o 
fenômeno em questão, sobretudo no que se refere 
às economias emergentes (Rossiter, 2003).

Como já mencionado, os resultados da pes-
quisa evidenciam diferenças significativas quanto 
a características e desempenho das empresas inves-
tigadas, se comparadas às descritas pela literatura 
que se reporta a países de capitalismo maduro. Tais 
diferenças podem ser atribuídas à chamada depen-
dência de trajetória (path dependence). Conforme 
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North et al. (2007) advertem, não basta adotar ou 
copiar fórmulas organizacionais e institucionais 
externas, visto que escolhas atuais são, de alguma 
maneira, resultado de escolhas do passado e inter-
ferem na configuração do presente. No entanto, 
ao mesmo tempo que se observam persistências de 
escolhas do passado, há tendências que se contra-
põem e desafiam os condicionantes históricos. Este 
é um embate em processo no país, no que se refere 
às tendências da chamada “nova economia”,3 cujo 
futuro ainda não está definido.

Nosso objetivo é, sobretudo, o de apresentar 
alguns dados sobre a tentativa de modernos em-
preendedores de adequar-se a novas formas de or-
ganização econômica, transferindo para o país prá-
ticas de sucesso em outros contextos, mas pouco 
usuais no Brasil. 

A próxima seção aborda a ação governamental 
que vêm sendo implementada no país desde final 
dos anos de 1990, com vistas a reduzir a defasa-
gem que o separa do novo paradigma de desenvol-
vimento, e elenca as principais dificuldades que se 
apresentam à consecução desse objetivo.

Brasil e as iniciativas de catching up

Desde o final dos anos de 1990, os governos 
brasileiros vêm implementando políticas que favo-
reçam a transferência de conhecimento científico e/
ou tecnológico visando ao desenvolvimento de ca-
pacidade inovadora no país e à internacionalização 
das empresas, incluindo as MPMEs. São exemplos 
os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, insti-
tuídos em 1999, e o Projeto Inovar de 2000, criado 
para financiar pesquisadores para atuar em empre-
sas. Em 2003, foi lançado o documento Diretrizes 
de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (PITCE), incentivando a integração do 
sistema produtivo com a inovação tecnológica e a 
competitividade no mercado exterior; em 2004, 
foi promulgada a Lei de Inovação – Lei nº 10.973, 
formulada no governo anterior, visando estimular 
a participação de universidades e institutos de pes-
quisa públicos na produção de inovação (Morais, 
2008; Viotti, 2008).

Em 2005, a chamada Lei do Bem instituiu 
incentivo fiscal às empresas que desenvolvem pes-

quisa tecnológica com a contratação de pesquisa-
dores.4 Outros programas e mecanismos de crédito 
e subvenções têm sido criados, como a capitalização 
de fundos de investimento em empresas inovado-
ras. Em maio de 2008, foi instituída a Política de 
Desenvolvimento Produtivo, privilegiando áreas es-
tratégicas, como Tecnologias da Informação e Co-
municação (TICs), Nanotecnologia, Biotecnologia, 
Energia Nuclear, entre outras, com o objetivo de 
incentivar o aumento do investimento privado em 
P&D, visando à maior participação do Brasil no 
comércio internacional. 

A internacionalização de MPMEs constituiu 
uma das quatro metas da Política de Desenvolvimen-
to Produtivo, do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Em 2011, 
foi criada a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inova-
ção Industrial (Embrapii), tendo como parceiro o 
Instituto Fraunhofer, da Alemanha, com o objetivo 
de “expandir o sistema de inovação e atender princi-
palmente médias e pequenas empresas” (nas palavras 
do então Ministro de C&T Aluísio Mercadante)5.

Apesar dos incentivos implementados desde 
final dos anos de 1990, os resultados quanto à ca-
pacidade do país para adequar-se ao novo paradig-
ma, em termos gerais, não são muito animadores, 
conforme indicações de diferentes levantamentos.

O Índice Global de Inovação 2017 (The Glo-
bal Innovation Index – GII) avaliou, com base em 
um conjunto robusto de dados estatísticos, a capa-
cidade de inovação de 127 países.6 Dentre estes, o 
Brasil foi classificado na posição 69ª do GII, sendo 
sua taxa de eficiência de inovação (média entre os 
resultados da inovação e os investimentos na área) 
de 0,52, ocupando a posição 99ª (Cornell, Insead e 
Wipo, 2017). Tais resultados são ratificados, de for-
ma geral, pela Pesquisa de Inovação 2014 (Pintec) 
(IBGE, 2016). 

As dificuldades enfrentadas pelo país decorrem 
de gargalos econômicos e institucionais. A seguir, são 
destacados alguns desses obstáculos para uma breve 
contextualização do ambiente de inovação no Brasil.

Dispêndios modestos em atividades de P&D –  
fator de grande relevância para a produção de ino-
vação –, se comparados ao crescimento significa-
tivo dos gastos em nível mundial, estimado como 
tendo sido duplicado no período entre 2003 e 
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2013 (Science & Engineering Indicators, 2016). 
No Brasil, o dispêndio em atividades de P&D, no 
período entre 2000 e 2013, passou de 1,04 para 
1,24 (Brasil, Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, 2015). 

Por outro lado, o setor privado nacional investe 
pouco em P&D (em 2013, investiu 0,52% do PIB, 
e o governo, 0,71%) se comparado a países que se 
encontram na fronteira tecnológica, onde o setor pri-
vado é responsável pela maior parte dos investimen-
tos na área: Coreia do Sul (78,5%), Japão (76,1%) 
e China (76,6%); Estados Unidos (70,6%) e Ale-
manha (68%) (Science & Engineering Indicators, 
2016). Falta ao país a cultura da inovação, possivel-
mente resultado de um modelo de industrialização 
baseado em políticas protecionistas, que, ao invés de 
incentivar a competição, resulta em acomodação. 

A pauta de exportações reflete o baixo nível 
de inovação da produção brasileira: em 2014, as 
exportações de produtos manufaturados era cons-
tituída em cerca de 40% por setores de baixo e 
médio baixo conteúdo tecnológico, a maioria com 
baixa ou nenhuma contribuição de P&D, tornan-
do-os produtos pouco competitivos no mercado 
mundial. O restante era constituído por 41% de 
produtos não industriais e apenas 20% de produtos 
de alto e alto médio conteúdo tecnológico (Gomes 
e Silva da Cruz, 2015). 

O país carece de diplomados em cursos de ciên-
cias e engenharia, assim como de pesquisadores – 
considerados agentes indutores da inovação. Havia 
em 2009, na força de trabalho no Brasil, 1,4 pes-
quisador por mil habitantes; na Coreia do Sul, eram 
10,4 pesquisadores por mil habitantes (Brasil, 2009).

As práticas negociais no país são afetadas pela 
baixa racionalidade e pouca eficiência do sistema. 
O relatório anual, do Banco Mundial, Doing bu-
siness 2016: medindo qualidade e eficiência, avaliou 
o grau de facilidade de realizar negócios em uma 
economia – em especial, em relação aos pequenos 
e médios empreendimentos –, e classificou, em sua 
edição de 2016, o Brasil na 116ª posição entre 189 
países, atribuindo-lhe um score de 57,67 pontos, 
em uma escala de 0 a 100.7

Os dados apresentados evidenciam algumas 
das dificuldades do ambiente econômico brasileiro 
e a dimensão dos desafios a serem enfrentados por 

empreendedores inovadores que pretendam se inte-
grar à nova economia e se internacionalizar. Obser-
ve-se que o Brasil é o país menos integrado inter-
nacionalmente entre os componentes do BRIICS 
(Brasil, Rússia, Índia, Indonésia, China e África do 
Sul) (OCDE, 2014).

Ao apresentar, a seguir, alguns resultados da 
pesquisa realizada, deve-se considerar o contexto de 
atuação indicados anteriormente, em que se encon-
tram os agentes investigados.

A pesquisa 

Não há consenso sobre a definição de MPMEs, 
nem entre países e nem mesmo internamente aos paí-
ses. Em razão das particularidades dos setores investi-
gados, adotou-se, no estudo realizado, a definição de 
micro, pequenas e médias empresas considerando o 
número de empregados, ou seja, respectivamente até 
9, até 49 e até 100 empregados, seguindo a divisão 
proposta, no Brasil, pelo Sebrae/IBGE para empresas 
de serviços, visto que, a rigor, as empresas investiga-
das, em sua maioria, poderiam ser classificadas como 
pertencendo ao setor de serviços ou como estando no 
limiar entre os setores de serviços e de manufatura.

Foram investigadas empresas atuando nos se-
tores de ciências físicas e da vida, de tecnologias da 
informação e comunicação, e de consultoria, loca-
lizadas nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Campinas, Porto Alegre (região metropolitana) e 
Florianópolis. A seleção foi realizada a partir de con-
sulta a sites (associações de empresas, incubadoras e 
parques tecnológicos), indicação de pesquisadores, 
gerentes de parques tecnológicos e de incubadoras e 
também de entrevistados. Seleção essa que não se-
guiu o princípio de aleatoriedade, nem restringiu o 
setor de atuação, o que impõe limites aos resultados 
da pesquisa e às conclusões apresentadas.

A coleta principal de dados ocorreu median-
te a aplicação de 60 questionários respondidos em 
presença por um dos sócios com capacidade deci-
sória na empresa. Os dados foram analisados com 
o auxílio do software SPSS. As respostas às questões 
foram gravadas com o intuito de obter informações 
adicionais, apresentadas em comentários, e expli-
cações espontâneas dos entrevistados, que comple-
mentam o registro da resposta fechada. 
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Das 60 empresas entrevistadas, 48 eram efeti-
vamente internacionalizadas (de acordo com os cri-
térios estabelecidos) e 12 não internacionalizadas. 
A seleção das empresas foi definida pela presença  
de atividade inovadora, tamanho e de experiências de  
internacionalização, no presente ou em passado re-
cente, assim como pela manifestação de objetivo de 
internacionalização futura (busca de informação e/
ou oportunidades) ou, ainda, por já se encontrarem 
em processo/negociação nesse sentido.

As empresas investigadas foram divididas em 
três grupos: internacionalizadas born global8 (30), 
internacionalizadas (18) e não internacionalizadas9 
(12). Realizou-se levantamento exploratório, com-
parando os três grupos de empresas na expectativa 
de encontrar diferenças que pudessem auxiliar na 
melhor compreensão do fenômeno em estudo. Po-
rém, ao contrário do esperado, praticamente não se 
observaram diferenças significativas entre os grupos 
de empresas, o que pode ser resultado da nature-
za da amostra, que focou em empresas internacio-
nalizadas (no presente, em passado recente ou em 
futuro próximo). Sendo assim, decidiu-se conside-
rar o conjunto das 60 empresas, chamando a aten-
ção para as particularidades de um e outro grupo, 
quando existentes.

As empresas investigadas, em sua maior parte, 
são de micro ou pequeno porte, atuando predomi-
nantemente no setor de “desenvolvimento de sof-
tware” (19), mas também em “fabricação de bens 
tecnológicos” (13), “consultoria de gestão empresa-
rial” (12), biotecnologia (4), cadeia do petróleo (5) 
e serviços de TICs (7).

Cabe mencionar que os setores com base em 
conhecimento apresentam características próprias, 
por exemplo, o setor de biotecnologia comparado 
a outros setores, como o de tecnologias da infor-
mação e comunicação,10 é mais dependente de co-
nhecimento científico (ciência básica), exige maior 
volume de recursos e período mais longo de tempo 
(cerca de 10 a 15 anos) para comercializar um pro-
duto; além disso, obedece à regulação mais estrita. 
Esse setor apresenta riscos e incertezas mais eleva-
dos que outros e requer estratégias mais elaboradas 
para inovar e para consolidar-se internacionalmen-
te. Portanto, a variedade de setores examinados na 
referida pesquisa limita generalizações.

Inovação e internacionalização e as empresas 
investigadas 

O processo de catching up torna-se uma neces-
sidade em razão do novo paradigma de desenvolvi-
mento; contudo, como já referido, o país apresenta 
limites à consecução desse objetivo, ainda que con-
te com incentivos públicos e interesse de pesqui-
sadores-empreendedores. Diante de condições par-
ticulares, procurou-se investigar de que forma os 
empreendedores pesquisados atingem os objetivos 
de inovar e internacionalizar-se. Que fatores favo-
receram ou limitaram seus objetivos? De que modo 
exploraram oportunidades internacionais e quais 
estratégias desenvolveram para chegar à internacio-
nalização? Considerando-se como dado o contexto 
estrutural, ou seja, novas tecnologias, facilidade de 
comunicação e globalização, buscou-se avaliar al-
guns fatores considerados relevantes pela literatura 
para o processo de internacionalização, como fato-
res de ordem pessoal (idade, capital social, pertenci-
mento a redes de colaboração), político-social (po-
líticas públicas; arcabouço institucional) e cultural 
(imagem do país). 

Ao examinar-se a natureza do processo de inter-
nacionalização das empresas investigadas, chamam a 
atenção diferenças associadas ao período de funda-
ção das mesmas (empresas fundadas até o final da se-
gunda metade dos anos de 1990 e as fundadas após 
esse período), em razão de particularidades dos con-
textos organizacionais e institucionais corresponden-
tes, tanto em termos nacionais como internacionais. 

O período de fundação da empresa indicou 
diferenças quanto à estratégia e forma de interna-
cionalização. Para as empresas investigadas, surgi-
das nos anos de 1980 e 1990, a internacionaliza-
ção não era uma possibilidade e ocorreu alguns 
anos após a sua criação, de forma gradual e ba-
seada na proximidade (foco na América Latina), 
seguindo o chamado modelo Uppsala. Segundo o 
depoimento de um dos entrevistados, para atingir 
o mercado internacional teria antes que se conso-
lidar no mercado interno; com a abertura do mer-
cado e a competição das empresas estrangeiras, a 
pergunta era: “o que vou fazer lá fora se não consigo 
competir com as empresas estrangeiras no mercado 
doméstico?” 



INTERNACIONALIZAÇÃO DE MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS…  7 

Dentre as 14 empresas entrevistadas, criadas 
antes de 1999 (início dos incentivos públicos), so-
mente 2 empresas foram consideradas born global, 
em comparação com 17 empresas, dentre as 44 em-
presas fundadas a partir de 1999. Constata-se que, 
após esse ano, a internacionalização entre os peque-
nos e médios empreendedores inovadores tornou-se 
uma possibilidade não apenas mais frequente, mas 
também mais imediata.

Nos anos de 1980 e na maior parte dos anos 
de 1990, o empreendedorismo inovador carecia de 
incentivos públicos ou privados e, nessas condições, 
o fenômeno era condicionado, sobretudo, pelo fator 
subjetivo, como expressa o sócio de empresa criada 
em 1981:

[...] as oportunidades não estavam aparentes; 
fomos buscar a oportunidade; havia dúvida so-
bre o que fazer; fomos empurrados pelo dese-
jo de empreender. [...] Me formei na UFRGS, 
em Engenharia Eletrônica [...] éramos 24 for-
mandos, 20 tornaram-se funcionários públicos, 
hoje, aposentados com salário integral [refere-se 
a estes com desdém]; eu, queria ser empreen-
dedor (quando adolescente, fabricava e vendia 
“gadgets”) – está no DNA da família.

A ausência de financiamento exigiu a mobiliza-
ção de recursos próprios, que, segundo o entrevista-
do, limitou o crescimento mais rápido da empresa 
(hoje, conta com financiamentos do BNDES e Fi-
nep). Neste caso, o “espírito empreendedor”, a forte 
motivação pessoal e o capital social sobrepuseram-se 
às condições socioinstitucionais desfavoráveis. 

No caso das empresas criadas a partir do fi-
nal dos anos de 1990 e durante o século XXI, o 
contexto apresenta-se muito diferente, marcado 
pela globalização e pela revolução tecnológica, que 
contribuíram para produzir mudanças econômicas, 
sociais e culturais significativas. Internamente, a re-
cuperação econômica e o início de incentivos pú-
blicos criam condições para a emergência do novo 
paradigma no Brasil, em novas bases.

Se, no exemplo descrito na entrevista, destaca-
-se a importância do “espírito empreendedor” (fa-
tor subjetivo), no caso a seguir – pequena empresa 
inovadora, característica da nova economia – so-

bressai a influência das novas condições econômi-
cas e institucionais do país. Essa empresa foi criada 
em 1999 por um jovem com doutorado na Univer-
sidade de Alberta, Canadá, onde obtivera experiên-
cia como cientista-empreendedor. Ao regressar ao 
Brasil, a alternativa profissional mais atraente era 
a carreira acadêmica, da qual gostava e que preten-
dia abraçar. Nessa ocasião, o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, onde residia, criou uma incu-
badora tecnológica, oportunidade que fez o jovem 
decidir colocar em prática sua experiência como 
cientista-empreendedor. Instalou-se em uma sala 
da incubadora “contando apenas com uma mesa e 
um computador” (depoimento do sócio-fundador). 
Retomou os contatos com os cientistas canadenses 
com quem trabalhara, iniciando uma profícua co-
laboração. A empresa tornou-se uma das mais pro-
missoras pequenas empresas baseadas em conheci-
mento, na área de biotecnologia, no Brasil. Hoje, 
o empreendedor possui subsidiária no Canadá e 
trabalha em colaboração com cientistas canadenses 
e alemães na produção de vacina contra o câncer de 
próstata (já com depósito de patente nos Estados 
Unidos). O entrevistado explica:

[...] o valor da empresa está em sua capacidade 
de transformar conhecimento em valor, sem 
chão de fábrica; pode não ter produto, mas 
tem valor. O exemplo da vacina é a de um lon-
go percurso, marcado por conhecimento, estu-
do clínico, patente depositada, possibilidade de 
ser aplicada em outros tumores etc. [...] daí o 
valor [...] a empresa é um enorme P&D.

Com a obtenção da patente, o entrevistado es-
tima que a avaliação da empresa (valuation) possa 
passar de US$ 30 milhões para US$ 120 milhões. 
Mantém também intensa rede de colaboração for-
mal (sob contratos) com universidades brasileiras e 
internacionais. 

Condicionantes sociais, econômicos e institu-
cionais parecem ter tido, nesse último período, pa-
pel relevante, inclusive para que aflorasse o “espíri-
to empreendedor” em quem o empreendedorismo 
não era, inicialmente, uma “vocação”. No entanto, 
como se verá adiante, o “espírito empreendedor”, 
na maioria dos casos estudados, se combina, para-



8  REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS - VOL. 33 N° 97

doxalmente, com uma internacionalização de baixa 
pró-atividade.

A seguir, analisam-se algumas variáveis identi-
ficadas pela literatura como tendentes a desenvolver 
orientação e visão internacional (Oviatt e McDou-
gall, 1995). Entre elas, destacam-se: nível educacio-
nal dos empreendedores, por estar relacionado com 
a capacidade da empresa de absorver conhecimento 
e transformá-lo em inovação (Cohen e Levinthal, 
1990; Zahra e George, 2002); experiências ante-
riores, profissionais ou não, de empreendedores 
no exterior (Weerawardena et al., 2007); participa-
ção dos empreendedores em redes de negócios, o 
que contribuiria para aumentar o intercâmbio de 
informações, favorecendo a identificação de opor-
tunidades de negócios internacionais e elevando as 
possibilidades de sucesso.

Estudos pós-graduados são importantes para a 
prática da pesquisa – atividade requerida pelo em-
preendedorismo intensivo em conhecimento; as 
experiências no exterior constituem um valioso ca-
pital social, ao ampliar o acesso à informação sobre 
oportunidades internacionais através de conexões 
e interações sociais, anteriores às iniciativas econô-
micas, contribuindo para desenvolver orientação e 
visão internacional, com reflexos correspondentes 
no que se refere à internacionalização (Oviatt e Mc-
Dougall, 1995; Cohen e Levinthal, 1990; Zahra e 
George, 2002; Weerawardena et al., 2007). 

O nível de escolaridade dos empreendedores 
investigados mostrou-se elevado: apenas 2 respon-
dentes declararam não possuir diploma de curso su-
perior entre 55 respostas válidas. Considerando-se os 
dois sócios principais: a maioria informou ter reali-
zado (ou estar realizando) estudos pós-graduados no 
país ou no exterior, em cursos de mestrado em negó-
cios (MBA), 24; mestrado acadêmico, 24; e douto-
rado, 16. Os estudos pós-graduados são importan-
tes porque criam uma relação de intimidade com a 
pesquisa – atividade fundamental para a produção 
de inovação, cuja presença nas empresas brasileiras é 
insignificante11 (esse tópico será abordado adiante).

A experiência no exterior constitui um valio-
so capital social, ao ampliar o acesso à informação 
sobre oportunidades internacionais através de co-
nexões e interações sociais, anteriores às iniciativas 
econômicas. 

Em relação a experiências no exterior anteriores 
à criação do negócio (profissionais ou de estudos ou 
ambas), 36 respondentes indicaram ter tido expe-
riências ou profissional ou de estudos ou ambas, no 
exterior, entre 51 respostas válidas. O número ele-
vado de respostas afirmativas tenderia a representar 
maior acesso a informações sobre negócios fora do 
país, que poderiam favorecer a internacionalização 
da empresa, inclusive a internacionalização precoce, 
algo a ser mais bem explorado em estudos futuros. 

A participação em redes de colaboração é tam-
bém considerado fator crucial como estímulo ao 
processo de empreendedorismo internacional. As re-
ferências mais frequentes de parcerias apontadas pela 
maioria dos respondentes à pesquisa foram com uni-
versidades e participação em feiras. A parceria com a 
universidade foi descrita, na maioria das vezes, não co‑ 
mo envolvimento em projetos de pesquisa, mas 
como contratação de estagiários, o que não deixa de 
ser importante, visto que a troca de conhecimento 
tende a ocorrer, ainda que de forma menos eficiente. 
Nas demais opções – amizades, áreas de interesse, as-
sociações, ambiente de trabalho, missões –, a maior 
parte das respostas foi negativa.

Relativamente à relevância das redes de cola-
boração para o sucesso de negócios, cabe mencio-
nar dois casos bem-sucedidos entre os investigados, 
associados a redes de amizade. Ambos se referem a 
empresas constituídas por pesquisadores que atuam 
na universidade. No primeiro, a empresa foi cria-
da para atender à solicitação de serviço de amigos/
ex-colegas, funcionários de uma grande empresa 
estatal. Em continuidade, a empresa se consolidou 
na prestação desse serviço, tornando-se fornecedo-
ra dele a outras grandes empresas internacionais de 
petróleo. No segundo caso, a empresa de biotec-
nologia foi criada por sugestão de um amigo en-
volvido com a política de CT&I, no país, que viu, 
nos pesquisadores em questão, perfis adequados de 
cientistas-empreendedores para cumprir objetivos 
de política de incentivo à inovação que estava sen-
do implementada.

Como se pode constatar, fatores considerados 
favorecedores de internacionalização encontram-se 
bem representados na pesquisa realizada, em espe-
cial, no que se refere ao número elevado de sócios 
pós-graduados e com experiências prévias de traba-
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lho e/ou estudos no exterior. Contudo, a participa-
ção em redes apresenta resultado menos significativo. 

Os fatores antes referidos constituem uma mu-
dança de ambiente, que tende a ampliar oportuni-
dades a pessoas com perfil mais próximo de pesqui-
sador do que de “empreendedor”. A grande maioria 
dos micro, pequenos e médios empreendedores ino-
vadores, no Brasil, dos anos 2000, não têm influên-
cia familiar na escolha de sua ocupação atual; as in-
fluências marcantes decorreram, principalmente, de 
experiências em pesquisa, no país e/ou no exterior 
(em estudos, trabalho ou em ambas atividades); de 
condições criadas por incentivos públicos; por per-
tencimento a redes de colaboração diversas; pela pre-
sença das novas tecnologias; pelo ethos da época.

A idade dos sócios e o fenômeno da interna-
cionalização parecem, também, estar relacionados: 
em nossa amostra, a maioria dos sócios estava na 
faixa de 30 a 39 anos. Esse grupo experimentou os 
efeitos da estabilização econômica do país, da glo-
balização e da revolução tecnológica recente, ainda 
jovem, o que pode ter contribuído para influenciar 
a escolha profissional. A geração mais velha tam-
bém viveu o efeito desses processos, mas o experi-
mentou em condições diferentes, após a formação 
educacional e a definição profissional.

A relevância do “fator geracional” se reforça 
quando se constata que, dentre as 48 empresas in-
ternacionalizadas investigadas, 19 foram considera-
das precocemente internacionalizadas, as chamadas 
born global. As empresas investigadas acompanha-
ram a novidade da internacionalização das MP-
MEs, na atualidade, demonstrando que o processo 
não é necessariamente evolutivo e gradual. O fe-
nômeno das MPMEs born global, definido como 
“uma organização empresarial que, desde o início, 
procura obter vantagem competitiva significativa a 
partir da utilização dos recursos e de operações em 
vários países” (McDougall, Shane, e Oviatt, 1994, 
p. 470; Oviatt e McDougall, 1994, p. 49);12 é, em 
geral, característico de empresas de pequeno porte, 
de base tecnológica, que atuam no mercado inter-
nacional desde que foram criadas.

Um aspecto que chama a atenção foi a baixa 
pró-atividade dos empreendedores investigados em 
relação à internacionalização. A maioria das empresas 
internacionalizadas (28 das 48) internacionalizou-se 

de forma reativa, ou seja, responderam a demandas 
de clientes. Mesmo entre as 30 empresas born global, 
19 delas foram consideradas como de internacionali-
zação reativa e apenas 11 como de internacionalização 
pró-ativa. O fator globalização (facilidades de acesso 
à informação e à comunicação internacional) parece 
ter sido mais significativo para a internacionalização 
das empresas investigadas do que a iniciativa dos em-
preendedores. Depoimentos dos respondentes ten-
dem a confirmar essa hipótese:

A internacionalização surgiu em 2012 por con-
ta da divulgação de produtos feita através de 
artigos acadêmicos [...]
A internacionalização foi sob demanda, o mer-
cado internacional nos escolheu.
Eles acessaram o nosso site, não fui eu quem 
fui atrás deles, eles que solicitaram o material.
Por demanda, a partir de artigo acadêmico de 
um dos sócios, encontrado na internet. 

A constatação sobre “baixa pró-atividade” an-
teriormente referida deve ser contextualizada, con-
siderando que, desde meados dos anos de 1990, as 
oportunidades no mercado doméstico estiveram em 
expansão e tornavam a internacionalização uma al-
ternativa pouco atraente em face das dificuldades de 
ordem regulatória e burocrática impostas às empre-
sas brasileiras com possibilidades de internacionaliza-
ção. Obstáculos regulatórios estão na contramão das 
oportunidades geradas pelo alcance da visibilidade 
e comunicação internacional. Apenas o site da em-
presa em língua inglesa (conforme depoimento de 
entrevistado) pode ser suficiente para gerar negócios:

Identifiquei espaço, oportunidade, lancei no 
ambiente digital e então entraram em contato.

Apesar das dificuldades, há os que (em menor 
número) estão dispostos a internacionalizar-se.

Qualquer produto que fazemos já está 
pronto pra a internacionalização, só pre-
cisa de documentação. Tudo já é feito em 
inglês e depois traduzido pra o português. 
Desde o início, a empresa se preocupa com o 
mercado externo – desde o desenvolvimento 
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do site em inglês (língua de programador, tan-
to brasileiros como estrangeiros).

Constatou-se, contudo, que mesmo as empresas 
investigadas que se internacionalizaram o fizeram, 
em sua maioria, em pequena escala, o que demonstra 
a baixa contribuição do valor gerado pela internacio-
nalização ao faturamento delas: dos 41 responden-
tes, 25 declararam que a contribuição da internacio-
nalização era de até 10%, e 18 destas declararam ser 
de 5%; 9 empresas declararam ser de 11% a 40%; e 
7 empresas, mais de 40%. Ou seja, a internacionali-
zação teve baixo impacto econômico para a maioria 
delas, o que tende a indicar baixo nível de inovação e 
de competitividade das empresas investigadas. 

Apesar do baixo desempenho, a quase totali-
dade dos respondentes avaliou positivamente os 
benefícios da internacionalização, concordando 
com as afirmações apresentadas: “aumenta valor 
da marca pela presença no exterior”; “melhora a 
imagem no mercado nacional”; “aumenta a com-
petitividade em face de concorrentes domésti-
cos”; “potencializa a capacidade de inovação tec-
nológica”; “favorece o desenvolvimento de novos 
produtos e segmentos”, entre outras indicações 
positivas. Conclui-se que uma percepção positi-
va a respeito da internacionalização não é capaz 
sozinha de estimular ações pró-ativas. Essa é uma 
questão a ser mais bem investigada; no entanto, 
hipóteses avaliando o papel de variáveis como 
“baixo nível da inovação”, “dificuldades regula-
tórias e burocráticas”, “isolamento econômico do 
país”, poderiam ser consideradas.

Perguntados sobre os obstáculos à internacio-
nalização, os respondentes indicaram vários pro-
blemas: a maioria apontou dificuldades como bu-
rocracia, custos altos (taxas) para internacionalizar 
e falta de pessoal qualificado. Alguns depoimentos 
são ilustrativos:

Pessoal é grande problema: hoje, na empresa 
há um pesquisador irlandês e um cubano [...] 
estamos buscando empregados na Europa, em-
bora o processo de permissão de trabalho seja 
bastante complicado.
[...] se você vence no Brasil, você vence em 
qualquer lugar, pois aqui é muito difícil: con-

tratação é difícil, reter talentos é difícil, a buro-
cracia é difícil.
[...] diferença brutal entre China e Brasil; a 
China construiu um parque monumental de 
eletrônica, enquanto o Brasil se perguntava o 
que devia fazer. Essa defasagem mostra o atraso 
do Brasil, a falta de conhecimento do que esta-
va ocorrendo no mundo, em última análise, a 
falta de internacionalização.

Dados de pesquisa apresentados no relatório 
Doing business 2017: igualdade de oportunidades 
para todos corroboram essa avaliação.13 Entre 190 
economias, o Brasil encontra-se na: 123ª posição na 
classificação geral (inclui 41 indicadores); 175ª em 
“facilidade para abrir uma empresa”; 181ª quanto a 
“pagamento de impostos”; e 149ª em relação a “co-
mércio internacional”, entre outras categorias. Ape-
nas como ilustração, cabe referir que, para abrir uma 
empresa no Brasil, em média, são necessários 11 
procedimentos (em países da OCDE, a média é de 
4,8 procedimentos) e a demora é de 101,5 dias (em 
países da OCDE, a média é de 8,3 dias). Para pa-
gamento de tributos, no Brasil, as empresas gastam 
em média 2.038 horas/ano (em países da América 
Latina, a média é de 342,6 horas/ano; em países da 
OCDE, é de 163,4 horas/ano). Na dimensão “co-
mércio internacional”, no Brasil, para obter os pro-
cedimentos aduaneiros e documentação para expor-
tar, as empresas despendem 49 horas (em países da 
OCDE, a média é de 12 horas) e o custo total é US$ 
959 (em países da OCDE, a média é de US$ 150); 
para importar, a demora é de 63 horas (em países da 
OCDE, a média é de 9 horas) e o custo US$ 950 
(em países da OCDE, a média é de US$115).14 

Cabe destacar ainda, que o Brasil, segundo dados  
do Banco Mundial, é um dos países mais fechados 
comercialmente no mundo, com baixa participação 
de importações e exportações em relação ao PIB, o 
que não poderia ser explicado somente pelo tama-
nho do mercado doméstico, mas também por um 
modelo econômico voltado para a integração de ca-
deias de valor locais e não para a participação em 
redes globais de produção (Canuto; Fleischhaker e 
Schellekens, 2015). É importante frisar esses dados 
porque pesquisas têm mostrado não só os efeitos 
do ambiente institucional sobre a quantidade de 
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pessoas envolvidas em atividades empreendedoras 
de todo tipo, como também o fato de que as insti-
tuições importam na qualidade (inovador, interna-
cional, etc.) do empreendedorismo entre os países, 
assim como em seu impacto no desenvolvimento 
econômico e social (Troilo, 2011; Boettke e Coye, 
2009; Salman, 2014). 

Em suma, em se tratando de condições insti-
tucionais gerais para a atividade empreendedora, o 
Brasil ainda apresenta sérios obstáculos que reduzem 
a eficiência e o retorno dos incentivos públicos ao 
empreendedorismo intensivo em conhecimento e à 
internacionalização, ou seja, o ambiente institucional 
para internacionalização é marcado pelo contraste en-
tre os objetivos de políticas e incentivos públicos para 
a inovação e internacionalização das MPMEs e as di-
ficuldades de ordem regulatória, burocrática e institu-
cional, como evidenciam os dados ora apresentados. 

Ao lado dos problemas apontados, há que 
considerar que o país carece de uma cultura volta-
da à internacionalização econômica, decorrente de 
uma política protecionista que perdurou mais do 
que deveria. Nesse sentido, vale destacar a conclu-
são apresentada pelo estudo de Nogueira e Ferreira 
(2017), que, amparado em vasta literatura interna-
cional sobre o tema e, principalmente, em robusto 
conjunto de dados estatísticos envolvendo 95 paí-
ses de diferentes níveis de renda, afirma

[...] independentemente do nível de desenvolvi-
mento financeiro, os países se beneficiam da aber-
tura comercial, uma vez que o comércio facilita 
o acesso a bens de capital e insumos estrangeiros 
(em geral, mais baratos), implicando redução do 
custo do capital e estímulo ao investimento [...] o 
estímulo à abertura comercial e a oferta de incen-
tivos à atração de investimento direto estrangeiro 
é positivo e estatisticamente significante nos regi-
mes de baixa e alta renda ao ampliar o tamanho 
do mercado para os produtores e ao possibilitar 
os spillovers de conhecimento (Nogueira e Ferrei-
ra, 2017, pp. 549 e 541). 

Outro paradoxo se verifica ao constatar-se que 
o fraco impacto da internacionalização sobre as 
empresas investigadas não corresponde à percepção 
dos respondentes sobre a relevância da internacio-

nalização, visto que a quase totalidade dos entrevis-
tados reconhece seus benefícios, em especial no que 
se refere à contribuição da internacionalização para 
elevar o nível da inovação. De um lado, a busca por 
inovação seria um proxy da propensão do empreen-
dedor a correr riscos que, por sua vez, também está 
presente na decisão de internacionalizar a empre-
sa. De outro lado, o grau de inovação contidos nos 
produtos e serviços é fator estratégico de compe-
titividade num contexto de economia globalizada; 
teoricamente, empresas inovadoras tenderiam a 
apresentar capacidades e condições mais favoráveis 
que as demais para a sua inserção em mercados 
além-fronteiras nacionais.

Seria necessário avaliar com maior precisão o 
grau ou nível de inovação das empresas investiga-
das, isto é, a complexidade dos bens e serviços pro-
duzidos: baixo, baixo médio, médio, médio alto, 
alto. Porém, mensurar grau ou nível de inovação é 
tarefa difícil, em razão, especialmente, da ausência 
de consenso sobre indicadores a ser utilizados para 
estabelecer uma escala consistente. 

Registro de patentes, por exemplo, é conside-
rado um indicador pouco preciso, já que muitas 
patentes não chegam a se tornar produtos comer-
cializados ou inovações, e muitas inovações não 
são patenteadas (caso de software: transformações 
tecnológicas são mais rápidas do que concessão de 
patente). Apesar das restrições quanto à utilização 
de patentes como indicador de capacidade de ino-
vação e desenvolvimento tecnológico, constata-se 
uma correlação positiva entre países com elevados 
níveis de desenvolvimento econômico-tecnológi-
co, investimentos em P&D e a posição destacada 
quanto ao pedido de patentes.15 

A atividade de P&D na empresa é indicador rele-
vante de inovação, visto que está intimamente relacio-
nada com a criação de capacidades internas e absorção 
de conhecimento para a criação de produto inovador. 

No Brasil, em especial, o financiamento públi-
co pode ser considerado indicador de desempenho 
inovador da empresa, visto que a concessão de fi-
nanciamento resulta de aprovação por especialistas 
da área a projetos que se propõem ao desenvolvi-
mento de inovação, embora a ausência desse tipo 
de financiamento não caracterize, necessariamente, 
a ausência de inovação. 
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Na tentativa de avaliar, ainda que de maneira 
aproximada e pouco precisa, o nível de inovação de 
bens e serviços produzidos pelas empresas investi-
gadas, foram utilizados os seguintes indicadores: re-
gistro de patentes, atividade de P&D, financiamen-
to público e interação com centros de produção de 
conhecimento. 

Quanto ao registro de patentes, a maioria dos 
entrevistados (33) respondeu negativamente e 22 
responderam positivamente. O número elevado 
de empresas sem patentes pode estar relacionado 
com o fato de que 38 empresas da amostra encon-
travam-se ou nos setores de “desenvolvimento de 
software” (19) e de “serviços relacionados a TICs” 
(7) ou em “serviços de ‘consultoria’” (12) – áreas 
que, em geral, não requerem registro de patentes. 
De qualquer forma, o número geral de empresas 
que respondeu não possuir patentes está em con-
sonância com a posição do Brasil16 em relação aos 
dados internacionais, antes referidos, ou seja, ape-
sar do crescimento mundial expressivo de pedidos 
de patentes, o Brasil mantém-se em posição bem 
abaixo à de seus pares no BRIICS.

Em relação ao desenvolvimento de atividades 
de P&D, constatou-se elevado número de respostas 
positivas: das 59 respostas válidas, 45 afirmaram de-
senvolver P&D interno e de forma permanente. Os 
respondentes descrevem a atividade de P&D como 
um valor e como prática cotidiana da empresa:

[...] a empresa é um enorme P&D.
[...] não tem como não estar em permanente 
pesquisa.
Fazemos juntos [com Alemanha] o desenvol-
vimento dos projetos, são os times daqui e de 
lá. Existe bastante troca entre os membros dos 
dois times.
A gente faz pesquisa diariamente.
P&D é a nossa essência.

Esse dado sobre P&D sugere o início de uma 
possível mudança no meio empresarial brasileiro 
quanto à compreensão de que vantagem competi-
tiva requer ir além da simples imitação. A atividade 
de P&D é pouco praticada nas empresas brasileiras 
inovadoras: a Pesquisa de Inovação 2014 (Pintec),17 
divulgada pelo IBGE (2016), investigou 132.529 

empresas inovadoras (públicas e privadas) e regis-
trou apenas 5% de empresas com atividades de 
P&D interno; o modelo de inovação das empresas 
investigadas pela Pintec baseava-se, principalmente, 
na compra de máquinas e equipamentos. 

Quanto a financiamento público (ou privado), 
das 59 respostas válidas, 34 responderam positiva-
mente (excluídos financiamentos pessoais ou de fa-
miliares). Esse dado é também significativo, visto que 
a obtenção de recursos públicos ou privados requer a 
aprovação por especialista da área do projeto inovador. 

Os bens e serviços produzidos pelas empresas 
investigadas estão, em sua maioria, nas áreas de: 
(1) desenvolvimento de software (como aplicativos, 
jogos, para utilização em celulares, tablets e outros 
meios eletrônicos; programas voltados a gerencia-
mento e controle de impressão, aumento de desem-
penho de processos industriais, maior eficiência de 
departamentos de Recursos Humanos, monitora-
mento de empregados, demanda/customização de 
empresas, desenvolvimento de plataformas); (2) 
fabricação de bens (como produtos de desinfecção 
para frigoríficos; equipamentos de monitoramen-
to da fermentação alcoólica); e (3) consultoria de 
gestão empresarial (como automação de processos, 
reestruturação empresarial).

As empresas produtoras dos bens e serviços 
descritos podem ser classificadas como inovadoras 
com baixo ou baixo médio grau de complexidade, 
visto que seus produtos são rearranjos de produtos 
já existentes (inovação incremental). Sobre o desen-
volvimento de softwares (produto da maioria das 
empresas investigadas), um dos respondentes resu-
me com propriedade o que ocorre:

Brasil não tem uma cultura forte de software; o 
governo tem feito esforços, mas se comparado 
com a Índia, está bem atrás. Está melhor do 
que foi, mas não tem credibilidade no exterior, 
não tem uma boa imagem.

Essa percepção parece retratar a realidade com 
certa fidelidade; entretanto, outra resposta poderia 
complementá-la:

[...] estou trabalhando em uma coisa que já 
existe, mas estou trabalhando em novas con-
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cepções, novos processos [...] Nosso foco não é 
no produto é na solução. 

Conclui-se que, embora atuando no nível de 
baixa inovação, essas empresas podem representar 
progressos que venham a evoluir para formas mais 
complexas de produção. O seu nível de inovação 
tende a se refletir no processo internacionalização, 
como se verá adiante. 

Das empresas investigadas, poucas – cerca de 
dez empresas – produzem inovações com maior 
grau de complexidade, aproximando-se de inova-
ção de nível médio ou de médio alto. Alguns desses 
produtos são da área de: (1) biotecnologia, como 
biofármacos (produção de anticorpos com alto va-
lor agregado), vacina anticâncer (depósito de pa-
tente nos Estados Unidos), enzima e derivados; (2) 
tecnologias da informação e comunicação (TICs), 
produtos eletroeletrônicos como controladores e 
medidores eletrônicos; e (3) cadeia de petróleo (in-
teligência de negócios com uso de geotecnologias, 
bens tecnológicos focado na manutenção de navios, 
softwares para análise de rochas).

Os dados apresentados revelam a diversidade e 
a complexidade para analisar o processo de interna-
cionalização de empresas inovadoras no país. Seria 
equivocado buscar uma generalização no sentido de 
atribuir a um único fator o papel de ser o principal 
promotor ou limitador ao avanço da internacionali-
zação das MPMEs nacionais. Fatores culturais inte-
ragem com variáveis subjetivas, institucionais, econô-
micas e sociais. Assim, o que se pode concluir pelas 
constatações observadas é que o nível de pró-atividade 
perante a internacionalização é bastante modesto em 
comparação a experiências internacionais.

Considerações finais

A realização deste estudo resultou da preocupa-
ção com os desafios enfrentados pelo país em face 
do novo paradigma de desenvolvimento, baseado 
no conhecimento, inovação e internacionalização –  
fatores de que o Brasil é reconhecidamente defi-
citário. Amplas oportunidades apresentam-se aos 
países emergentes, em especial a possibilidade de 
exploração de novos nichos de mercado em áreas 
como software, ciências biomédicas, fármacos, ener-

gias renováveis, biotecnologia, nanotecnologias, 
biodiversidade, engenharia genética e economia 
verde. No Brasil, ainda que modesta, houve certa 
disponibilidade de recursos públicos destinados ao 
incentivo da inovação e internacionalização. Em 
que medida o país está se beneficiando dessas opor-
tunidades para alcançar os objetivos esperados? 

Sabe-se que condições institucionais e culturais 
domésticas são pouco favoráveis ao país para a ob-
tenção de resultados positivos, ao menos, no cur-
to prazo. Ainda assim, conforme mostra o estudo 
realizado, observa-se um movimento de MPMEs 
intensivas em conhecimento em direção ao novo 
paradigma. De que maneira, porém, ocorre a in-
ternacionalização das MPMEs no Brasil? A análise 
dos dados de nossa pesquisa, ainda que de caráter 
exploratório, sugere algumas observações.

No caso brasileiro, o ambiente econômico, 
social e cultural parece tanto promover o proces-
so de internacionalização – a globalização, a di-
fusão das novas tecnologias e a indução por meio 
de políticas públicas – quanto enfraquecê-lo – 
em termos gerais: ambiente fiscal desfavorável, 
burocracia excessiva, isolamento econômico-tec-
nológico do país, nível geral de educação e de 
qualificação dos recursos humanos insatisfatório, 
instabilidade econômica.

Elevados níveis de escolaridade e de experiências 
dos empreendedores no exterior, fatores considerados  
facilitadores para a internacionalização, em estudos 
realizados em países de alta renda, presentes entre 
os empreendedores investigados, não apresentaram, 
porém, o mesmo resultado no desempenho inova-
dor das empresas investigadas na pesquisa. O que 
isso significa? Que alta escolaridade e experiência no 
exterior não teriam o mesmo peso para explicar a in-
ternacionalização no caso do Brasil? Sim e não.

Os resultados de nossa pesquisa sugerem a ne-
cessidade de melhor qualificar as hipóteses formula-
das. A incapacidade da alta escolaridade para elevar o 
nível de pró-atividade na internacionalização parece 
indicar que, ao contrário do que ocorre nas univer-
sidades de países tecnologicamente avançados, a for-
mação adquirida na universidade brasileira acha-se 
ainda presa ao modelo de universidade tradicional, 
que prioriza a formação voltada para a chamada pes-
quisa básica, em detrimento da “terceira missão”, que 
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preconiza transferência de conhecimento científico 
para a empresa, lócus do empreendedorismo intensi-
vo em conhecimento. Essa característica da universi-
dade brasileira pode explicar a fraca relação entre alta 
escolaridade de sócios de empresas inovadoras, em 
geral, e baixo nível de pró-atividade de internaciona-
lização. Essa também pode ser a razão para justificar 
o emprego em tempo integral da maior parte dos 
pesquisadores brasileiros em universidades e não em 
empresas, como ocorre nos países tecnologicamen-
te consolidados. Conclui-se que ao relacionar alta 
escolaridade e internacionalização, é necessário não 
apenas indicar o nível de escolaridade, mas qualificar 
o tipo de formação oferecida.

O alto percentual de respostas indicando ex-
periências dos sócios no exterior, no caso investi-
gado, da mesma forma, não se traduz em impacto 
significativo das redes de negócios sobre a interna-
cionalização de tais empresas. Talvez, mais decisivo 
do que experiências no exterior (acadêmicas e/ou 
profissionais) seja o tipo de padrão cultural pró-
prio da realidade brasileira em relação ao mundo 
dos negócios, marcado pelo isolamento, imitação 
e, mais recentemente, inovação incremental, o que 
também contribuiria para a atitude reativa diante 
da internacionalização. 

O suporte de políticas públicas – uma caracterís-
tica, no Brasil, desde o início do processo de indus-
trialização – tende a criar uma forte expectativa sobre 
o Estado como fonte de incentivos e recursos, o que 
pode gerar um círculo vicioso: o processo é desen-
cadeado por políticas públicas do setor de ciência e 
tecnologia e não pela iniciativa privada. Os padrões 
de acesso a fontes de financiamento entre as empre-
sas pesquisadas ocorreu, majoritariamente, via “fontes 
pessoais, familiares e/ou do capital da própria empre-
sa” (51 empresas); segue-se o financiamento público – 
federal, estadual e/ou municipal e governos estrangei-
ros18 – (26 empresas), acessado pelo dobro do número 
de empresas com financiamento do setor privado (13 
empresas), o que aponta para a tradicional tendência 
de busca pelo apoio do Estado – mesmo porque as 
fontes privadas de financiamento (capital de risco, ca-
pital anjo) são pouco atuantes no país. 

Desse modo, constata-se, na maioria dos ca-
sos investigados, que, apesar de alta escolaridade, 
de experiências no exterior e de assumirem como 

inovadora a atividade do empreendimento, os 
empreendedores inserem-se na nova economia de 
forma “tradicional”, algo como uma adaptação do 
velho para absorver o novo. São “novos” agentes 
atuando em um ambiente em que se mantêm nor-
mas e valores herdados de um tipo de industrializa-
ção que se opõe às exigências de inovação e de in-
ternacionalização. Acrescente-se a distância do tipo 
de formação acadêmica que, devotada à pesquisa, 
tende a ignorar a sociedade à sua volta.

Paralelamente, a esses aspectos “tradicionais” não 
se pode ignorar, conforme já mencionado, fatores ins-
titucionais que dificultam a internacionalização, bem 
como fatores socioeconômicos, como a falta de pes-
soal qualificado e o tamanho do mercado brasileiro.

Contudo, há um pequeno grupo de empreen-
dedores entrevistados que nitidamente se destacam 
pela orientação em sintonia com a “nova econo-
mia”. Expostos às mesmas vicissitudes institucio-
nais, eles foram capazes de superá-las, ao menos em 
parte. Uma investigação dirigida mais diretamente 
a esses casos torna-se necessária para que se possa 
compreender melhor como é possível superar bar-
reiras aparentemente intransponíveis. 

Notas

1	 Rialp et al. (2005) selecionaram 38 artigos que con-
sideraram mais relevantes, publicados em periódicos 
científicos no período 1993-2003. Levantamento se-
melhante foi feito por Gomes, Silveira e Amal (2010) 
em quatro periódicos internacionais de alto impacto, 
publicados entre 2000 e 2008, nos quais encontraram 
26 artigos com foco no tema.

2	 Para uma boa revisão do conceito, ver Aldrich (2005). 
Para os fins deste artigo, “empreendedorismo interna-
cional” é “a descoberta, o agir, a avaliação e a explora-
ção de oportunidades – através de fronteiras nacionais  
para a oferta futura de bens e serviços” (McDougall e 
Oviatt, 2003, p. 6). 

3	 Setores intensivos em conhecimento e tecnologia – (a) 
serviços: comércio, finanças e informação, educação 
e saúde; (b) manufatureiro: aeronáutico e espacial, 
comunicações e semicondutores, computadores, fár-
macos e instrumentos de teste, medição e controle – 
representavam 29% do produto interno bruto (PIB) 
mundial, em 2014; 40% do PIB dos Estados Unidos 
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e 30% do PIB de países da OCDE e Japão (Science & 
Engineering Indicators, 2016). Porém, esse percentual 
é bem mais significativo, considerando-se que as novas 
tecnologias perpassam diferentes cadeias produtivas em 
todos os setores da economia Por exemplo, no setor 
automotivo, estima-se que 90% das inovações atuais 
resultem da incorporação de novas tecnologias.

4	 Trata-se da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (Brasil, 2005).

5	 Noticiado pela Anpei (Associação Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento das Empresas Inovadoras). Disponível 
em: <http://anpei.org.br/anpeinews/cni-e-governo-criam-
-empresa-para-inovacao-2/>. Acesso em: 12 out. 2017.

6	 A edição de 2017 examinou 127 países/economias 
que representam 95,1% da população mundial e 
98,6% do PIB mundial (em dólares correntes dos 
Estados Unidos); ver Cornell, Insead e Wipo (2017).

7	 Variáveis consideradas: “iniciar negócio”, “liberação 
para construção”, “registro de propriedade”, “obtenção 
de eletricidade”, “acesso a crédito”, “proteção a investi-
dores”, “pagamento de taxas”, “negócios além-frontei-
ras”, “garantia de contratos” e “solução de insolvências” 
(Disponível em: <http://portugues.doingbusiness.org/
methodology>; acesso em: 23 out. 2017). 

8	 Não há consenso na literatura internacional sobre a 
“idade” da empresa para definir “internacionalização 
precoce” (born global). Estudiosos têm definido perío-
dos de 3, 5, 10 e até 15 anos após data de criação da 
empresa. Neste estudo, foi definido como internacio-
nalização precoce aquela ocorrida até 5 anos após a 
criação da empresa (Dib, Rocha e Silva, 2010).

9	 Embora não internacionalizadas, um número signifi-
cativo desse grupo de 12 empresas estava, no momen-
to da pesquisa, buscando internacionalizar-se.

10	 “A informática é de mais amplo acesso que a biotecnolo-
gia, realiza-se com equipamentos mais baratos e de mais 
fácil aquisição por parte dos indivíduos e grupos que a 
desenvolvem, e requer menor grau de especialização, ao 
menos no nível formal, que o exigido para um cientista 
ou tecnólogo em biotecnologia” (Trigueiro, 2006, p. 54).

11	 A chamada Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005, Art. 
21), visando incentivar a inovação, prevê a subven-
ção de remuneração de pesquisadores, titulados como 
mestres ou doutores, empregados em atividades de 
inovação tecnológica em empresas (Brasil, 2005).

12	 Para uma extensa bibliografia sobre o fenômeno, ver 
Meckl e Schramm (2005).

13	 O Doing business mediu o ambiente regulatório quanto à 
facilidade para a atividade empresarial e empreendedora 

quanto a: abertura de empresa; obtenção de alvarás de 
construção; obtenção de eletricidade; registro de pro-
priedades; obtenção de crédito; proteção dos investidores 
minoritários; pagamento de impostos; comércio interna-
cional; execução de contratos e resolução de insolvência 
(Banco Mundial, 2017).

14	 Os dados extraídos do Doing business 2017 referem-se 
à cidade de São Paulo.

15	 Mais informações em: World Intellectual Property Or-
ganization (Wipo). Disponível em: <http://www.wipo.
int/portal/en/index.html>. Acesso em: 15 fev. 2016.

16	 Em 2013, a China liderava o crescimento do número 
de patentes (32,1% do total mundial) e o Brasil ocu-
pava a 24ª posição (1,5% do total mundial).

17	 A Pintec abrange todas as empresas inovadoras com 
dez ou mais empregados.

18	 O governo federal é o mais acessado, com 25 das 26 
empresas. Cabe destacar que uma fonte de financia-
mento não exclui outras, isto é, podemos ter numa 
empresa financiamento de governo federal e estadual, 
assim como de familiares ou do setor privado.
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O artigo aborda o fenômeno interna-
cionalização de micro, pequenas e mé-
dias empresas (MPMEs) inovadoras, no 
Brasil. O crescimento desse fenômeno, 
mundialmente, está relacionado a mu-
danças econômicas, científicas e tecno-
lógicas que marcaram as últimas décadas 
do século XX, cuja dinâmica contribuiu 
para a emergência de um novo paradigma 
de desenvolvimento, em que a principal 
vantagem comparativa encontra-se no 
conhecimento e inovação, considerados o 
motor da economia. O estudo, de caráter 
exploratório e descritivo, baseou-se em 
pesquisa realizada no período 2012-2014, 
que investigou 60 empresas inovadoras 
localizadas nas cidades do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Campinas, Porto Alegre e Flo-
rianópolis. Dentre as conclusões do estu-
do, afirma-se que o ambiente econômico, 
social e cultural do país tende tanto a pro-
mover o processo de internacionalização 
dessas empresas – através de globalização, 
novas tecnologias e políticas públicas – 
quanto a enfraquecê-lo – através de um 
ambiente fiscal desfavorável, burocracia 
excessiva, isolamento econômico-cultu-
ral, nível geral insatisfatório de educação 
e de qualificação dos recursos humanos, 
e instabilidade econômica. Algumas evi-
dências sugerem que o ingresso na “nova 
economia” ocorre sem abandono de 
comportamentos e valores “tradicionais”. 
Contudo, qualquer generalização seria 
precipitada dada a natureza da amostra, 
restrita e não aleatória.
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DEVELOPMENT PARADIGM
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The article aims at discussing the phe-
nomenon of internationalization of in-
novative micro, small and medium size 
firms in Brazil. The worldwide growth of 
this phenomenon is related to economic, 
scientific and technological changes that 
marked the twentieth century over the 
last few decades. The article is an ex-
ploratory and descriptive study based 
on research that surveyed 60 innovative 
companies located in the cities of Rio 
de Janeiro, São Paulo, Campinas, Porto 
Alegre and Florianópolis. The data col-
lected suggest that the country’s econom-
ic, social and cultural environment tends 
to favor these companies’ international-
ization process - through globalization, 
new technologies and public policies - 
as well as to weaken them – through an 
unfavorable fiscal environment, excessive 
bureaucracy, economic and cultural isola-
tion, low level of qualification of human 
resources and economic instability. How-
ever, any generalization would be hasty 
given the nature of the sample, restricted 
and not random.

INTERNATIONALISATION 
DES MICROS, PETITES ET 
MOYENNES ENTREPRISES 
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Entreprises innovantes; Entrepreneuriat 
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L’article aborde le phénomène de l’in-
ternationalisation des micros, petites et 
moyennes entreprises (PME) innovantes 
au Brésil. La croissance de ce phénomène, 
dans le monde entier, est liée aux change-
ments économiques, scientifiques et tech-
nologiques qui ont marqué les dernières 
décennies du XXème siècle, dont la dy-
namique a contribué à l’émergence d’un 
nouveau paradigme du développement 
dont le principal avantage comparatif ré-
side dans la connaissance et l’innovation, 
considérés comme le moteur de l’écono-
mie. L’étude, de caractéristique explora-
toire et descriptive, s’est fondée sur des 
recherches menées au cours de la période 
2012-2014, au cours de laquelle ont été 
enquêtées 60 entreprises innovantes situés 
dans les villes de Rio de Janeiro, São Paulo, 
Campinas, Porto Alegre et Florianópolis. 
Parmi les conclusions de l’étude, nous 
affirmons que l’environnement écono-
mique, social et culturel du pays tend à la 
fois à promouvoir le processus d’interna-
tionalisation de ces entreprises – la mon-
dialisation, les nouvelles technologies et les 
politiques publiques – quant à les affaiblir –  
par un environnement fiscal défavorable, 
une bureaucratie excessive, un isolement 
économique et culturel, un faible niveau 
général d’éducation et de qualification 
des ressources humaines et une instabilité 
économique. Certaines données indiquent 
que l’entrée dans la « nouvelle économie » 
survient sans abandon des comportements 
et des valeurs « traditionnelles ». Cepen-
dant, toute généralisation serait hâtive 
étant donné la nature de l’échantillon, res-
trictive et non-aléatoire.
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